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Matriz de Monitoramento de Deslocamento 
(DTM) Nacional sobre a População Indígena do 
Fluxo Venezuelano no Brasil
Rodada 2023

Este relatório traz dados populacionais por região e informações gerais coletados na segunda aplicação da Matriz 
de Monitoramento de Deslocamento (DTM) Nacional sobre a População Indígena do Fluxo Venezuelano no 
Brasil, realizada no segundo semestre de 2022, em 28 cidades em 17 estados, cobrindo as cinco regiões brasileiras. 
Esta publicação faz parte dos esforços do governo brasileiro e da OIM, Agência da ONU para as Migrações, em 
produzir dados e evidências que sirvam de norte para a elaboração de políticas públicas, o monitoramento desse 
fluxo particular e a melhor compreensão das peculiaridades do perfil dessa população. 

A presente pesquisa é exploratória, realizada por meio de uma amostra não representativa, em que todas as 
pessoas indígenas migrantes e refugiadas dos municípios selecionados foram identificadas. 

O estudo focou na população indígena do fluxo venezuelano no Brasil, com o objetivo geral de aprofundar os 
conhecimentos levantados na primeira edição da pesquisa, sobre as características gerais das diversas etnias 
indígenas mapeadas e de subsidiar as políticas públicas para essa população em todo o país. Este relatório oferece 
informações-chave sobre as características da migração, o perfil sociodemográfico e as necessidades prioritárias da 
população – fatores que influenciam a situação de vulnerabilidade e dificuldades no acesso aos serviços públicos. 
Dessa forma, fornece subsídios para a construção de respostas culturalmente sensíveis e soluções duradouras, 
com base em uma análise sobre os dados e a cultura desses povos. No relatório, as análises dessas informações 
foram organizadas em diferentes capítulos temáticos, sistematizadas por região e, a partir delas, foram construídas 
considerações finais em nível nacional.

Os municípios pesquisados foram selecionados com base em dados obtidos por meio do Cadastro Único e 
junto às secretarias municipais e estaduais da Assistência Social, bem como a partir de informações da OIM e da 
Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) do Ministério do Desenvolvimento e Assistência Social, Família 
e Combate à Fome (MDS) sobre a presença dessa população em diferentes territórios. 

Além disso, como mostram os dados da primeira (2021) e da segunda edição (2023) desta pesquisa, o fluxo 
de migração indígena venezuelano pode se caracterizar como multifatorial e formado por diferentes trânsitos 
(internacional, retorno, pendular e interno no Brasil). Entre as diversas motivações para a migração em direção ao 
Brasil, identificam-se variáveis relacionadas a fatores socioeconômicos, acesso a direitos básicos, busca por território, 
reunião familiar, garantias alimentares, entre outras. Dentre os diferentes trânsitos identificados, destaca-se o a 
migração pendular e de retorno para a Venezuela, evidenciando a manutenção de certos vínculos socioculturais 
entre as etnias mapeadas no Brasil e as comunidades de origem. Foi identificada a mobilidade de retorno com 
o objetivo de levar comida, medicamentos e roupas para familiares na Venezuela, e pendular com o objetivo de 
buscar artesanato e matéria prima para este fim. 
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Perfil populacional
Aqui são apresentadas informações gerais sobre a população indígena do fluxo migratório venezuelano no Brasil 
mapeada na pesquisa. O desenho da pesquisa nos permite agregar as informações em três níveis: pessoas, famílias 
e comunidades ou grupos indígenas – este último compreendido como um conjunto de pessoas e famílias que se 
unem por vínculos familiares e sociais formados ao longo dos anos e que geralmente se vinculam a uma mesma 
liderança comunitária. 

A pesquisa compreendeu o universo de 3.725 pessoas, distribuídas em 908 famílias e 65 comunidades 
indígenas, das quais 53 são compostas por uma única etnia e 12 são multiétnicas. Foram mapeadas 13 
etnias, o dobro que em 2021 (7 etnias): Akawaio, Arekuna, Chaima, Eñepa, Jivi, Ka’riña, Kamarakoto, Macuxi, Pemón, 
Taurepang, Warao, Wayuu e Ye'kwana além dos grupos raciais criollo (não indígena) e mestiço (descendente de 
indígena e não indígena). Estes dados foram sistematizados a partir da autodeterminação de cada etnia, coletada 
em ambos os questionários e nos três níveis (pessoas, famílias, comunidades).

Tabela 1.   Comunidades, famílias e pessoas mapeadas por etnia. (n)
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Pessoas 1 29 2 71 3 31 31 6 19 703 2633 9 13 - 69 95 10 3725

Famílias 1 8 1 16 1 6 8 3 6 170 656 2 5 - 11 12 2 908

Comunidades 0 5 0 2 0 3 3 1 5 6 51 0 1 12 1 2 0 65****

Fonte: DTM Nacional – Pessoas, novembro de 2022.
* Mestiço: palavra usada pelos indígenas do fluxo venezuelano no Brasil para se referir ao descendente de indigena e não indigena.	
** Criollo: palavra usada pelos indígenas do fluxo venezuelano no Brasil para se referir à pessoa não-indígena.			 
*** Não quero declarar: resposta espontânea.
**** A contagem do total de comunidades contabiliza as comunidades pluriétnicas e aquelas formadas por uma única etnia (Warao 
e Eñepa).

A diferença na proporção entre pessoas do sexo masculino (51%) e feminino (49%) é pequena nesta pesquisa, 
assim como na edição anterior (52% de homens e 48% de mulheres). Na pirâmide etária exibida no gráfico a 
seguir, entre as pessoas mapeadas, a população adulta em idade produtiva (20 a 59 anos) corresponde a 41%, 
enquanto 36% estão na faixa entre 5 e 19 anos, e 18% entre 0 a 4 anos.
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Gráfico 1.   Idade da população mapeada por sexo (n)
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Fonte: DTM Nacional – Pessoas, novembro de 2022.

Em relação ao total das pessoas mapeadas, a etnia Warao (71%) é a mais numerosa entre as pessoas no 
levantamento, assim como na pesquisa realizada em 2021. Essa também é a etnia que mais se desloca no território 
nacional. A segunda etnia mais populosa é a Taurepang, com 19%, seguida da Eñepa, com 2%. Também participaram 
pessoas que se declararam como Macuxi e Wayuu, correspondendo a menos de 0,5% do total. Além disso, 2% 
das pessoas declararam-se não indígenas ou mestiças, uma queda de 50% em relação às autodeclarações da 
DTM 2021.

Considerando o perfil das pessoas mapeadas pela pesquisa, 87% nasceram na Venezuela e 13% no Brasil, além 
de três pessoas nascidas na Guiana. De acordo com as informações declaradas pelos chefes de família, entre os 
nascidos no Brasil, 88% tinham até cinco anos. 

Em relação à pergunta sobre orientação sexual e identidade de gênero, apenas 0,4% dos respondentes (15 
pessoas) se identificaram como pessoas LGBTQIA+. Destas, 69% são jovens (até 30 anos), e os outros 31% têm 
até 41 anos. 

Sobre as etnias das comunidades, 89% são da etnia Warao, seguida da presença da etnia Taurepang (9%). 
No que diz respeito à distribuição regional das etnias, observa-se em Roraima a maior diversidade de etnias 
identificadas na pesquisa.. 

Foi observado um total de 53 comunidades compostas apenas por uma etnia, sendo 51 da etnia Warao e duas 
da etnia Eñepa, representando 78% e 3%, respectivamente, do total de comunidades alcançadas pela pesquisa. 
Assim, apenas em 19% dos casos, a liderança apontou que sua comunidade contava com pessoas de mais de 
uma etnia. Dessas, foram observadas uma comunidade composta por três etnias diferentes, duas compostas por 
quatro etnias e uma formada por seis etnias, sendo o restante composto por duas etnias.
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Todos esses grupos multiétnicos encontravam-se, no momento da pesquisa, vivendo em Roraima, com exceção 
de uma comunidade, que se encontrava no Maranhão. As comunidades multiétnicas mais frequentes são Pemón-
Taurepang (4 casos) e Arekuna-Taurepang (4 casos). As comunidades multiétnicas formadas pela etnia Warao são 
Warao-Ka’riña (3 casos), Warao-Pemón (2 casos) e Warao-Arekuna-Taurepang-Macuxi (1 caso). 

As comunidades com etnia Warao encontram-se principalmente no Norte (37%), no Nordeste (26%) e no 
Centro Oeste (14%). As comunidades das demais etnias estão unicamente em Roraima, na Região Norte.

Gráfico 2.   Etnias das comunidades por região (n)
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Fonte: DTM Nacional – Comunidades, novembro de 2022.

As comunidades encontram-se principalmente em meio urbano (89%), e, em menor medida, em área 
rural (8%) e semirrural (3%). Apenas duas comunidades se encontram em meio semirrural, sendo uma comunidade 
Warao no Centro-Oeste e uma multiétnica no Norte, composta pelas etnias Warao-Ka’riña-Pemón-Taurepang. 
Todas as comunidades no Nordeste, Sudeste e Sul encontravam-se em meio urbano. Na região Norte, 79% das 
comunidades encontram-se em área urbana e 17% em meio rural. 

É possível observar que, entre as comunidades que moram em meio urbano, a maior parte das pessoas são 
da etnia Warao. As demais etnias têm expressão quantitativa menor, porém destaca-se que comunidades das 
etnias Arekuna e Taurepang habitam maioritariamente na área rural. Por sua vez, a única comunidade formada 
por pessoas Ye’kwana e a única formada por mestiços declararam habitar no meio rural.
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RESUMO EXECUTIVO

Gráfico 3.   Tipo de área onde as comunidades habitam, por etnia (n)*
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.
* Para melhor visualização, o gráfico não mostra os dois únicos casos de comunidades em meio semirrural.
** Para simplificar a visualização, as variáveis da etnia Wayuu e outras foram retiradas, pois foi considerada uma única etnia por 
comunidade para a elaboração deste gráfico. 
*** A soma da contagem é maior que o total da amostra das comunidades, pois algumas comunidades são compostas por mais 
de uma etnia.

Em relação à sua distribuição territorial, 53% das comunidades encontram-se na região Norte do país, 
majoritariamente em Roraima (que corresponde a 74% da região Norte) e no Pará (15% da região Norte), e 
28%, na região Nordeste, especialmente na Paraíba (correspondente a 50% do Nordeste) e em Pernambuco 
(19% do Nordeste).
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A média nacional é de 13 famílias por comunidade, sendo que a média na Região Norte é a mais elevada do 
país (19 famílias por comunidade). Já as demais regiões têm uma média de famílias por comunidade abaixo da 
nacional: Centro-Oeste com nove famílias por comunidade, Nordeste e Sul com oito, e Sudeste com sete. Os 
dados apresentam uma mudança em relação à edição anterior, na qual o Norte contava com a maior média de 
famílias (25), e o Nordeste, com a menor (4).

Mapa 2.   Presença de famílias por região do Brasil (n)
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.

Esta pesquisa identificou um total de 908 famílias. Em relação ao tamanho dos arranjos familiares, a pesquisa 
mostra que as famílias entrevistadas têm em média quatro membros. Porém, observou-se grande variação no 
tamanho das famílias, contendo entre um a 16 membros. Em relação à chefia das famílias, 55% são compostas 
por mulheres e 45% por homens, o que indica uma mudança significativa em relação à edição anterior, na qual 
62% dos chefes de família eram homens e 38% mulheres. 
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Mobilidade
A maioria das comunidades chegaram entre 2017 e 2019. Em 2019, houve um pico de entrada no país, seguido 
por uma queda entre 2020 e 2021 — o que ocorreu não só com as populações indígenas, mas com a totalidade 
do fluxo venezuelano, devido às restrições da pandemia de COVID-19.

Gráfico 4.   Ano de chegada das comunidades no Brasil (n) (%)
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.
*Para melhor visualização, o gráfico não mostra o único caso de chegada em 2008; o mesmo se aplica ao ano de 2022, dado 
que nenhuma das comunidades entrevistadas chegou nesse ano.

Por outro lado, uma tendência similar pôde ser observada na chegada de famílias ao longo dos anos. Os dados 
indicam que 67% das famílias entrevistadas chegaram entre 2017 e 2019. Além disso, singularmente, houve 12 
registros de chegadas de famílias anteriores a 2015 que remontam aos anos de 1959, 1979, 1982, 2000, 2003, 
2011, 2012, 2013 e 2014.
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Gráfico 5.   Ano de chegada das famílias no Brasil (n) (%)
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.
*Para melhor visualização, o gráfico não mostra os 12 casos de chegada de 1 família por ano em 1959, 1979, 1982, 2000, 2003, 
2011, 2012, 2013 e 2014.

A maioria das comunidades indicou que saiu da Venezuela para procurar emprego (25%), motivo seguido pela 
busca de atendimento médico (18%) e a reunião familiar (18%). Por fim, a venda de artesanato e a ausência de 
terra também foram citadas, com 9% e 8%, respectivamente. 

Ao serem questionadas sobre a escolha do Brasil como destino, as comunidades indicaram, entre as principais 
razões, o atendimento médico (13%), a busca por emprego (12%), a segurança alimentar e a busca por melhores 
condições de moradia (ambas com 10%). Ainda foram citadas a proximidade com a fronteira (9%), a facilidade 
de chegada (8%), a reunião familiar e a venda de artesanato (ambos com 7%), além da procura por melhores 
condições de educação para crianças e jovens (6%). 
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Gráfico 6.   Motivos da migração interna, no Brasil (n) (%)
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.

Quanto aos motivos para a migração interna das comunidades, entre as cidades brasileiras, os principais são a 
busca por emprego (27%), a reunião familiar (17%) e a coleta1 insatisfatória (11%).

A maior parte das famílias chegou na cidade onde estava no momento da entrevista a partir de 2019, principalmente 
em 2021 (25%) e 2022 (23%).

Documentação e regularização migratória
O porte de documento venezuelano foi declarado por 59% das pessoas, enquanto 18% declararam ter perdido 
todos os documentos ou tê-los na Venezuela. Por outro lado, 97% das pessoas encontram-se em situação 
regular no Brasil, como solicitante de refúgio (42%), residente por prazo determinado ou indeterminado (32%), 
brasileiros natos ou naturalizados (13%) e refugiados reconhecidos pelo Comitê Nacional para os Refugiados - 
CONARE (10%). 

1. Coleta de dinheiro nas ruas é uma prática da etnia Warao, na qual “as mulheres Warao consideram que o ‘pedir real’ implica em cultivar e colher um recurso 
que não possuem. Além disso, existe toda uma logística para a coleta de dinheiro em suas ‘correrias’ que implica como e quando fazer as viagens, uma 
organização familiar interna, a programação do itinerário e uma distribuição das tarefas entre os parentes” (tradução nossa). Hortensia Caballero Arias. La 
Mujer Warao: De recolectora deltana a recolectora urbana. (2008). Cecilia Ayala LaféeWilbert y Werner Wilbert. Caracas: ICAS, Fundación La Salle de 
Ciencias Naturales. Antropológica, tomo LII nº 110, 2008, p. 149-152.
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Em relação a outros tipos de documentos, quase a totalidade das pessoas possuem Cadastro de Pessoa Física - 
CPF (96%), Cartão SUS (95%) e Cartão de vacinação (92%). Ainda, aparecem o registro de nascimento (18%), 
o registro de nascido vivo e a Carteira de Trabalho e Previdência - CTPS (ambos com 15%).

Mobilidade na Venezuela por questões climáticas e 
ambientais
Das comunidades entrevistadas, 32% afirmaram haver motivos climáticos ou ambientais que motivaram a saída 
do seu território de origem na Venezuela. A maioria informou a ocorrência de inundações (35%), contaminação 
da água (19%) e chuvas fortes (14%). Sobre a intensidade dos eventos climáticos e ambientais, a maior parte foi 
apontada como intensa (24%) ou de muita intensidade (43%). As principais consequências foram a dificuldade 
de cultivar (42%), o falecimento de familiares (23%), impactos na própria saúde ou da família (19%) e a perda 
de propriedade (7%). 

Gráfico 7.   Conseguências dos eventos climáticos e ambientais para as comunidades, na 
Venezuela (n)*
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Fonte: DTM Nacional – Comunidades, novembro de 2022.
*Para melhor visualização, foram retirados 2 casos que responderam “outros” e 1 caso que não respondeu.
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Acesso a direitos e políticas públicas 

a. Tipos de moradia e acesso a serviços básicos

Em relação ao tipo de moradia no Nordeste e no Norte, a maior parte das comunidades (44%) encontra-se 
em abrigos; no Sudeste metade das comunidades mapeadas está em abrigos e a outra metade mora em casa 
alugada. No Centro-Oeste, a maioria vive em casa alugada (89%) e, no Sul, todas as comunidades habitam em 
casas alugadas. 

Gráfico 8.   Tipos de moradia das comunidades por região (%)*
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Fonte: DTM Nacional – Comunidades, novembro de 2022.
*Para melhor visualização, foram retirados 2 casos que responderam “outros”

Em relação aos serviços disponíveis no local de moradia, 9% das comunidades não têm acesso à água potável 
e à energia elétrica, e todas encontram-se na região Norte do país. Além disso, 22% das comunidades não 
contam com tratamento de esgoto (19% no Norte e 3% no Nordeste). Já em relação ao gás de cozinha, 55% 
das comunidades não possuem acesso, das quais 36% estão no Norte, 13% no Nordeste e 6% no Sul. Das 
comunidades que não acessam gás de cozinha, 49% se encontravam em abrigos, 20% em casas alugadas, 11% 
em ocupações, 11% em casas de indígenas e 9% sem moradia. 
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Além disso, 30% das comunidades não possuem tanque para lavar roupas, distribuídas entre Norte (14%), 
Nordeste (8%), Sul (5%) e Sudeste (3%). Chama a atenção que o acesso à internet é um desafio em todas as 
regiões, embora em diferentes graus, pois 50% das comunidades informaram ter acesso (30% no Norte, 9% no 
Nordeste, 6% no Centro-Oeste, 3% no Sudeste e 2% no Sul).

b. Assistência Social

Entre os serviços e as unidades socioassistenciais acessados pelas comunidades, verificou-se que 66% das 
comunidades acessam o Centro de Referência da Assistência Social (CRAS) e 23% o Centro de 
Referência Especializado de Assistência Social (CREAS). No universo de famílias da pesquisa, 64% afirmaram 
estar cadastradas no CadÚnico em 2022. Dessas, 40% se encontrava no Norte e 15% no Nordeste. Destaca-
se, ainda, que as comunidades já receberam atendimentos de assistência social em abrigos para indígenas (40%), 
abrigos para migrantes (32%) e em abrigos para população em situação de rua (9%).

Gráfico 9.   Famílias cadastradas no CadÚnico por região (n)
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.

Entre as famílias participantes do levantamento, 63% informaram ter acesso a benefícios do governo 
brasileiro. Essas famílias encontram-se principalmente no Norte (64%) e no Nordeste (22%), seguidas pelo 
Centro-Oeste (7%), Sudeste (5%) e Sul (2%). Enquanto a pesquisa realizada em 2021 mostrou que 14% das 
famílias tinham acesso ao Programa Bolsa Família (então denominado Programa Auxílio Brasil), em 2022, verifica-
se um aumento no acesso a este programa de transferência de renda do governo federal, com o percentual de 
acesso identificado de 61%. 

Das famílias entrevistadas, um terço (32%) declarou ter baixa dificuldade para garantir sua alimentação diária. 
Outros 32% indicaram uma dificuldade média, e 36% informaram ter uma alta dificuldade. Das famílias, 
70% afirmaram ter três refeições por dia, enquanto 19% das famílias afirmaram ter duas refeições, 6% quatro 
refeições e 4% uma refeição por dia. 
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As principais Fonte:s para conseguir alimentos indicadas pelas famílias foram a política de assistência 
social (33%), seguida pela coleta de dinheiro nas ruas2 (18%) e demais renda familiar (16%).

Gráfico 10.   Principal Fonte: para conseguir alimentos (%)
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.

As famílias informaram que seus principais gastos são alimentação (31%), farmácia (20%), roupas (14%) e 
transporte (12%). 

c. Inclusão socioeconômica

A inclusão socioeconômica apresenta uma série de desafios, devido à situação de vulnerabilidade desta população. 
A principal Fonte: de renda3 das famílias é a arrecadação de dinheiro nas ruas ou “coleta” (35%), trabalho assalariado 
informal e doações de dinheiro (ambas com 17%), e o trabalho empreendedor informal (8%).

Quando perguntadas se tinham enviado remessas de dinheiro à Venezuela no último mês, 30% das 
famílias afirmaram que sim. Destas, a maioria encontrava-se no Norte (65%) e no Nordeste (20%). A média 
nacional do valor das remessas mensais é de R$ 184, sendo que o menor valor transferido internacionalmente 
foi R$ 30 e o maior foi R$ 2.000.

2. Coleta de dinheiro nas ruas é uma prática da etnia Warao, na qual “as mulheres Warao consideram que o ‘pedir real’ implica em cultivar e colher um 
recurso que não possuem. Além disso, existe toda uma logística para a coleta de dinheiro em suas ‘correrias’ que implica como e quando fazer as viagens, 
uma organização familiar interna, a programação do itinerário e uma distribuição das tarefas entre os parentes” (tradução nossa). Hortensia Caballero Arias. 
La Mujer Warao: De recolectora deltana a recolectora urbana. (2008). Cecilia Ayala LaféeWilbert y Werner Wilbert. Caracas: ICAS, Fundación La Salle de 
Ciencias Naturales. Antropológica, tomo LII nº 110, 2008, p. 149-152.

3. A renda familiar pode ser composta por trabalho remunerado, seja formal ou informal, ou por outros meios de subsistência cujo aporte se dê em dinheiro 
(e não em alimentação, moradia ou equivalente).
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Em 2022, o salário mínimo estabelecido no Brasil era de R$ 1.302. A renda mensal média das famílias 
indígenas entrevistadas era de R$ 522. O Norte é a única região abaixo dela, como pode ser observado no 
gráfico a seguir. O fato de que, em nenhuma região, a média de renda mensal alcança o salário mínimo nacional 
reforça o diagnóstico da situação de vulnerabilidade em que se encontram as famílias participantes da pesquisa.

Gráfico 11.   Média de renda mensal familiar por região (reais)
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Fonte: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.

No momento da pesquisa, apenas 7% (302) das pessoas haviam realizado algum trabalho remunerado 
nos últimos sete dias, enquanto 60% não realizaram trabalho remunerado, e outros 33% não responderam. 
Constatou-se que 34% das mulheres estavam desempregadas, em comparação com 27% dos homens4. 
Se por um lado o trabalho informal predomina entre os homens (64%), a presença de empreendedoras mulheres 
(16%) é quase o dobro da dos homens (9%). As duas rodadas da pesquisa, de 2021 e 2022, mostraram que, 
para ambos os sexos, prevaleceram os vínculos de trabalho informal. 

Das 302 pessoas que informaram já ter trabalhado ou desenvolvido atividades para obter recursos financeiros no 
Brasil, os tipos de atividades remuneradas mais citados foram nas áreas de artes e cultura (18%), agropecuária e 
pesca (7%) e construção (5%). Ainda, destaca-se que a atividade de coleta de dinheiro nas ruas correspondeu a 
17% do total. As mulheres destacam-se por ter desenvolvido atividades com arte e cultura (36%) e coleta nas 
ruas (30%); já os homens, em agropecuária e pesca (11%) e no ramo da construção civil (9%). 

Ainda entre as 302 pessoas que já trabalharam no Brasil, a maioria declarou não ter uma profissão (26%). A 
declaração de falta de profissão é mais presente entre os homens (31%) do que entre as mulheres (28%). 

4. Identificou-se que a “coleta nas ruas” é um trabalho na perspectiva indígena, por parte dos membros da etnia Warao (que representam 71% das pessoas 
mapeadas na pesquisa).
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Gráfico 12.   Trabalho ou atividade que já realizou no Brasil, por sexo (%)
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Fonte: DTM Nacional – Pessoas, novembro de 2022.

Nas 40 comunidades que afirmaram existir trabalhos e/ou atividades realizados apenas por mulheres (61,5%), 
o artesanato foi a atividade mais mencionada (77,5%), seguida pela costura (47,5%), coleta de dinheiro na rua 
(30%) e agricultura (22,5%). Essas atividades foram observadas em comunidades no Centro-Oeste, no Norte e 
no Nordeste, com destaque para o artesanato no Norte e Nordeste.

Por fim, ainda sobre a inclusão socioeconômica dessa população, 66% das comunidades afirmaram 
produzir artesanato para a venda. O principal produto necessário para as comunidades que vendem 
artesanato é a fibra de buriti (74%), além de miçangas coloridas (67%), fios de lã (44%) e tecidos (37%).

Entre as comunidades que vendem artesanato, 26% informaram que só as mulheres realizam essa atividade. 
O principal meio para a venda é a exposição dos artesanatos, que pode ocorrer em mesas e barracas (32%), 
locais públicos ou feiras (14%) e em panos apoiados no chão na rua (9%). Chama a atenção que 21% das 
comunidades utilizam as redes sociais (WhatsApp, Facebook, outros) para a venda de seus produtos. 
Por fim, 30% das comunidades aceitam unicamente pagamento em dinheiro, 7% unicamente em cartão à vista, 
e 7% das comunidades aceitam ambas as formas de pagamento.
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Gráfico 13.   Formas de venda de artesanato (%)*
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Fonte: DTM Nacional – Comunidades, novembro de 2022.
*Para melhor visualização, o gráfico não apresenta 11 casos das categorias Outros e Não Respondeu, que somam 19%. 

d. Cultura e Idiomas

Das comunidades, 28% afirmaram que não têm conseguido praticar suas atividades culturais, um problema que 
aparece com maior frequência nas regiões Sudeste e Sul. Entre os motivos apresentados, os mais frequentes 
são a falta de roupas tradicionais e de espaços apropriados para as práticas culturais (ambos 44%), seguidos das 
condições econômicas das comunidades (39%). Por fim, 86% desejam continuar adquirindo conhecimentos 
sobre a língua e tradições indígenas de origem.

O levantamento identificou oito línguas faladas pelos membros das comunidades participantes. A diversidade 
linguística interna das comunidades é grande: 72% das comunidades reúnem falantes de pelo menos duas 
línguas, chegando a até cinco línguas em um dos casos. Levando-se em conta a grande proporção de 
comunidades da etnia Warao no universo da pesquisa, conforme esperado, a língua warao é a mais presente 
entre as línguas indígenas, sendo falada por 38% das comunidades, seguida da língua do pemón, com 5%. O 
espanhol é falado por 31% das comunidades e o português por 20,5%.
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Gráfico 14.   Línguas faladas na comunidade por região (%)*
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Fonte: DTM Nacional – Comunidades, novembro de 2022.
* A soma das porcentagens das línguas faladas por região não dá 100%, pois a contagem foi calculada em base a uma pergunta 
múltipla, já que a comunidade podia contar com mais de uma língua falada.

e. Educação

Grande parte das pessoas mapeadas cursou até Ensino Fundamental 1 (23%), enquanto 20% 
afirmaram não saber ler nem escrever. É interessante observar que 12% cursaram o ensino indígena. O 
Ensino Fundamental II (10%) e o Ensino Médio (8%) também tiveram uma presença significativa. Por fim, apenas 
2% cursaram o ensino superior universitário, além do nível técnico (0,3%) ou pós-graduação (0,1%).
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Gráfico 15.   Escolaridade, por idade (%)
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Fonte: DTM Nacional – Comunidades, novembro de 2022.

No momento da pesquisa, apenas 30% (1.111 pessoas) estavam matriculadas em alguma instituição de ensino 
no país, tendo a maior parte destas pessoas seis anos ou mais. No entanto, 42% das pessoas que não estão 
matriculadas afirmam ter interesse em continuar os estudos. Os dados de acesso à educação indicam uma 
maior prevalência de pessoas de 6 a 17 anos frequentando algum tipo de ensino (65%). Na faixa de 
0 a 5 anos, 81,5% das crianças não estavam matriculadas na creche no momento da pesquisa.
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Gráfico 16.   Nível de ensino no qual as crianças e adolescentes estão matriculadas 
por idade (%)
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Fonte: DTM Nacional – Pessoas, novembro de 2022.

A análise das matrículas por faixa etária permite novamente perceber a relação da idade com o grau de 
escolaridade. Entre as pessoas de 6 a 17 anos, sobressai a proporção das matriculadas no Ensino Fundamental I 
(50%) e II (16%). A porcentagem de matriculadas no Ensino Infantil pré-escolar é 18% (contanto com as crianças 
de 0 a 6 anos). É interessante observar que 6% estavam matriculadas no Ensino Médio e 3% no ensino indígena.

Entre os adultos matriculados, de 18 a 70 anos, 12% estavam matriculados no Ensino Fundamental I e II (11%) 
e no Ensino Médio (4%). Por outro lado, 39% do total de todos adultos nessa faixa etária não se encontram 
matriculados em nenhum nível de ensino. Essa é a faixa etária na qual a matrícula no ensino indígena apresenta a 
maior proporção (2%). Por fim, os idosos estão majoritariamente matriculados no Ensino Fundamental I (0,3%).

O domínio da língua portuguesa é indicado como a principal dificuldade para o acesso à educação no Brasil pelas 
comunidades mapeadas – especialmente no Sul, onde essa dificuldade foi citado por 75% delas. A inexistência de 
documentação comprobatória e de histórico escolar ou diploma também foram identificados como dificuldades 
por 22% e 18% das comunidades, respectivamente. A falta de documentos de identificação própria ou dos 
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pais foi menos mencionada pelas comunidades, porém de forma mais significativa no Sudeste, onde 50% delas 
encontraram essas dificuldades. Por sua vez, a negação de realizar a matrícula por parte da instituição de ensino 
foi a dificuldade menos apresentada pelas comunidades, mas ainda sim esteve mais presente no Sudeste, afetando 
25% das comunidades na região.

f. Saúde

A maioria das pessoas no universo da pesquisa possui Cartão SUS (95%) e cartão de vacinação 
(92%). As que não possuem cartão de vacinação são da etnia Warao (7%) e Taurepang (1%) que, ao mesmo 
tempo, são as etnias com maior presença de pessoas vacinadas (64% Warao e 18% Taurepang). 

Por sua vez, 47,5% das famílias declararam terem precisado de atenção médica no Brasil nos últimos 
três meses anteriores à realização da pesquisa. Os principais tipos de atendimento acessados foram clínica 
geral (40%), pediatria (23%), ginecologia (12%) e atendimento nutricional (6%). 

O serviço de saúde mais acessado pelas famílias foi a vacinação (28%), junto com a categoria de outros serviços 
(27%). Seguem serviços relacionados à saúde da mulher (13%) e o acesso a máscaras e álcool (12%). É interessante 
observar que o acesso ao pré-natal é de 10%, porém o perinatal é de quase a metade (6%), o que indica haver 
um índice baixo no acompanhamento durante a gravidez e uma porcentagem ainda menor durante o parto. 

Gráfico 17.   Serviços de saúde nos quais as famílias foram atendidas por região (%)*
 

GRÁFICO 20: Principais motivos para as comunidades não realizarem práticas 
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Fonte:: DTM Nacional – Famílias, novembro de 2022.
*Para melhor visualização, foram retirados do gráfico 25 casos de “Não Respondeu”.

Quando perguntados sobre as dificuldades encontradas para acessar os serviços de saúde no Brasil, os respondentes 
indicaram a demora no atendimento e/ou agendamento das consultas (52%), dificuldades com o idioma português 
(45%) e falta de informação (25%).
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A maioria das comunidades afirmou que os idosos (61,5%), as mulheres (78,5%) e as crianças (78,5%) acessam 
serviços específicos. Porém, houve comunidades que indicaram existirem impedimentos culturais que não 
permitiam o acesso a serviços médicos específicos de saúde por parte dos idosos (5 comunidades), crianças 
(4) e mulheres (3); nenhuma vez foi respondida a opção de que “os homens não autorizam” as mulheres ou as 
famílias a acessarem os serviços.

Em relação à saúde reprodutiva, no momento da pesquisa, 5% das mulheres estavam grávidas (60 
mulheres) e 68% delas estavam sendo assistidas durante a gravidez. No momento da pesquisa, a mulher 
grávida mais jovem tinha 14 anos e a mais velha tinha 43 anos. A maior parte das mulheres gestantes tinham 
entre 18 a 24 anos (40%), seguidas por mulheres de 25 a 30 (33%), de 31 a 35 (12%), de 36 a 40 (5%) e de 
41 a 45 (3%). Porém, chama a atenção que 7% delas são menores de idade, correspondendo a um caso 
de uma mulher de 14 anos, dois casos de mulheres de 16 anos e um caso de uma mulher de 17 anos.

Entre as mulheres que já haviam realizado o parto, 63% informaram que ela e a criança estavam sendo assistidas 
no Brasil depois do nascimento. Do total de mulheres, 23% estavam amamentando (282 mulheres) e, 
destas, 34% não haviam sido assistidas no Brasil após a gravidez (95 mulheres). 

Das comunidades mapeadas, 49% declararam que pelo menos um membro faleceu no Brasil, no último ano. De 
acordo com as entrevistas, no total, 77 pessoas das comunidades vieram a óbito (2%), um número menor em 
comparação com o total de 189 óbitos registrados em 2021 (5%), na edição anterior da pesquisa. 

Dos líderes de comunidade, 75% afirmaram acessar práticas próprias de saúde indígena e o restante dos casos 
respondeu negativamente. Os principais motivos pelos quais a comunidade não tem conseguido praticar seus 
métodos de saúde indígena são a falta de ervas (7 casos), de alimentos tradicionais e materiais (ambos com 6) 
e a ausência de xamã (5). Ainda, 32% das comunidades declararam ter um xamã na comunidade e, em média, 
cada comunidade conta com dois. Quanto às comunidades que afirmaram não ter um xamã, cinco indicaram 
que este era um desafio para acessar as práticas de cura, mas sete comunidades não informaram essa ausência 
como uma dificuldade.
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RESUMO EXECUTIVO

Gráfico 18.   Principais motivos para as comunidades não realizarem práticas 
tradicionais de saúde por região (n)*
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 Fonte:: DTM Nacional – Comunidades, novembro de 2022.
*Para melhor visualização, foram retirados 02 casos de “Não Respondeu”.

Em casos de doença, 46% das comunidades procuram ambas as práticas de cura: próprias da comunidade e 
atendimento nos serviços de saúde brasileiros. As comunidades que informam escolher entre uma ou outra 
(53%) se dividem homogeneamente, com a escolha por curas próprias das comunidades correspondendo a 28% 
e por atendimento em serviços de saúde a 25%. Por outro lado, quando os líderes que responderam buscar 
ambas as práticas foram perguntados sobre qual alternativa de cura procurariam primeiro, 77% escolheram as 
práticas de cura da comunidade.

O relatório geral também oferece dados desagregados que aprofundam as características apresentadas neste 
Resumo Executivo sobre as motivações para a migração e suas características. A busca por emprego, em especial, 
é uma das principais motivações para sair da Venezuela (25%), vir ao Brasil (12%) ou migrar internamente 
entre as cidades brasileiras (27%). O relatório também apresenta um maior detalhamento sobre a insergurança 
alimentar, aspectos de proteção no acompanhamento dos fluxos migratórios mapeados e as principais dificuldades 
enfrentadas no acesso às políticas públicas no Brasil, como os desafios linguísticos. Além disso, apresenta os 
interesses profissionais e expectativas em relação à continuidade dos estudos, às atividades de geração de renda, 
às condições de saúde e à necessidade de uma abordagem intercultural que contemple a cosmologia desses povos.
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Para saber mais sobre o Observatório Interativo da População Indígena do Fluxo 
Venezuelano para o Brasil ou o Relatório "Matriz de Monitoramento de Deslocamento 
(DTM) Nacional sobre a População Indígena do Fluxo Venezuelano no Brasil", aponte a 
câmera do seu celular para o QR Code e conheça essas e outras publicações da OIM 
sobre o tema: bit.ly/migracaopopindigena
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